
A semana começa com o Sindjus-DF dando continuida-
de à entrega de kits personalizados de proteção e preven-
ção contra o coronavírus, contendo máscara e álcool gel. 
A máscara é de tecido lavável e o frasco tem o tamanho 
ideal para ser levado no bolso ou na bolsa, tudo feito com 
muito esmero e pensando no bem-estar do servidor.

Nesta segunda (6/7) e terça-feira (7/7) estão progra-
madas entregas aos filiados da Justiça Federal do Distrito 
Federal, nas entradas dos blocos D, G e Cabo Frio.

De segunda à sexta-feira (de 6 a 10/7) serão distribuí-
dos kits aos filiados do MPT.

Importante lembrar que a distribuição é feita aos servi-
dores que estão em trabalho presencial e que são filiados 
ao Sindjus-DF. A entrega é feita tomando todas as precau-
ções sanitárias bastando ao filiado se dirigir ao ponto de 
distribuição e comprovar sua filiação por meio de docu-
mento com foto.

Sindjus-DF 
prossegue entrega 
de kits de proteção 

e prevenção 
contra Covid-19

Aqui uma retrospectiva 

com as matérias mais 

lidas da semana
Notícias de 06/07 a 10/07/2020
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Na semana passada, início da segunda fase 
de distribuição dos kits, o Sindjus-DF realizou 
entregas aos filiados do STJ, STF, CNJ, TRE, Fó-
rum do Guará, Fórum de Samambaia e SAAN 
(TJDFT).

“Infelizmente, a situação da pandemia de 
Covid-19 no Brasil e em Brasília ainda é bas-
tante crítica e requer todo cuidado e atenção às 
medidas de prevenção contra a transmissão da 
doença. O Sindjus-DF tem feito a sua parte, seja 
defendendo as medidas de isolamento social – 
insistindo na necessidade de teletrabalho, seja 
na proteção dos servidores que estão em tra-
balho presencial. A distribuição de kits reforça 
esse cuidado contínuo do Sindjus-DF com seus 
filiados, de modo a garantir que eles tenham 
plenas condições de de adotar medidas pre-
venção e proteção. A melhor estratégia ainda é 
a prevenção, então essa campanha é de cons-
cientização, demonstrando a importância que 
cada um tem no cuidado para consigo mesmo 
e para com todos ao seu redor”, afirmou Costa 
Neto, coordenador-geral do Sindjus-DF.

Importante 
lembrar que 
a distribuição 
é feita aos 
servidores 
que estão 
em trabalho 
presencial 
e que são 
filiados ao 
Sindjus-DF.
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Em tempos de pandemia,  
STJ mantém produtividade com 
trabalho remoto e reduz custos

Segundo matérias institucionais que vêm sendo veicu-
ladas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), a produtivida-
de naquela Corte vem sendo mantida após a adoção do 
teletrabalho em razão da pandemia, tendo havido também 
a redução das despesas em várias áreas na manutenção 
do Órgão.

“Resta agora aos gestores públicos dar aplicação corre-
ta a esses recursos e procurar estabelecer mecanismos de 
valorização e reconhecimento desses abnegados servido-
res que estão se dedicando e fazendo o Judiciário, MPU e o 
país funcionar, carregando a máquina pública nas costas e 
colocando em muitas das vezes suas vidas em risco. Os ór-
gãos precisam otimizar esses recursos, realocando-os para 
benefícios sociais e melhorias na qualidade de vida, como 
reajustes nos auxílio alimentação e creche e mais recursos 
para os planos de saúde, de modo a reduzir a sobrecarga 
que recai sobre os servidores na sua manutenção, devendo 
investir também na qualificação”, pontua Costa Neto, co-
ordenador-geral do Sindjus-DF, que também acentua não 
ser o momento para o retorno do trabalho presencial em 
razão da escalada cada vez mais grave do número de ca-
sos e de mortes em função da pandemia do novo corona-
vírus. Segue matéria publicada na página do STJ.

Balanço Do STJ Mostra Economia De Mais De R$ 800 
Mil Em Trabalho Remoto

Desde que adotou, em março, o trabalho remoto como 
medida de contenção da pandemia causada pelo novo co-
ronavírus (Covid-19), o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
manteve a produtividade e promoveu a racionalização de 
recursos públicos em despesas como energia elétrica, água 
e papel, segundo balanço feito pela área de gestão socio-
ambiental da corte.

O tribunal criou um painel para monitorar o consumo 
desses itens. Os dados coletados com referência aos pri-
meiros quatro meses do ano registraram uma economia de 

R$ 815 mil, em comparação ao mesmo período de 2019.
De janeiro a abril deste ano, o STJ gastou 16,76% 

menos com energia, água, papel, combustível e demais 
insumos monitorados. Em relação à água, houve uma 
redução de consumo em 53,68%. Com a maioria dos 
servidores atuando no regime do trabalho remoto, outro 
item que apresentou significativa economia foi o serviço 
de impressões em papel – reduzido em 72,78%. O uso 
de transporte também foi economizado: os veículos do 
tribunal rodaram 58,93% menos em quilometragem.

Segundo o presidente da corte, ministro João Otávio 
de Noronha, apesar dos desafios enfrentados por todos 
durante a pandemia, o trabalho remoto despontou como 
uma alternativa positiva para dar continuidade à presta-
ção jurisdicional com o bônus da economia de recursos 
públicos.

Para Noronha, ao registrar produtividade sem perda 
de qualidade na prestação dos serviços do tribunal, alia-
da à racionalização de despesas, o STJ contribui para um 
esforço coletivo do poder público de economizar recursos 
em tempos tão difíceis. “A pandemia provocou rápidas 
transformações em nossa rotina de trabalho. O esforço 
para manter um tribunal como o STJ funcionando foi de 
todos. Constatar que, além da produtividade, consegui-
mos uma economia significativa em recursos é muito 
gratificante.”

O presidente ressalta que os números positivos mos-
tram que o tribunal tomou medidas acertadas no comba-
te ao coronavírus, e os dados só não são mais expressivos 
porque apenas um terço do período estudado ocorreu 
no regime de trabalho remoto, adotado pelo tribunal em 
19 de março. Ele espera que o levantamento do próximo 
quadrimestre mostre uma redução ainda mais significati-
va do uso de recursos públicos.



Painel de gast​​​os

A Assessoria de Gestão Socioambiental (AGS) do tribunal 
disponibilizou um painel para os gestores com a visualização 
dos gastos, item por item, de forma a dar mais transparên-
cia aos gastos e consumos de itens relacionados ao plano 
de logística sustentável do STJ. A ferramenta, que em breve 
estará disponível no site da corte, permite ao usuário fazer 
pesquisas comparativas, por temas ou períodos. Por meio de 
filtros, podem ser identificadas variações na despesa com 
energia, água, telefone, combustível e papel – entre outras 
– ao longo do tempo.

Segundo a assessora da AGS, Ketlin Feitosa, diante da 
redução de gastos sem prejuízo dos serviços prestados à 
sociedade, o trabalho remoto se mostrou uma boa alterna-
tiva para manter o tribunal funcionando, além de ajudar na 
racionalização de despesas. “É interessante observar que, 
em março e abril, mesmo com metade do mês tendo sido 
presencial, houve uma diminuição no percentual de gastos e 
consumos. A intenção é acrescentar outros indicadores, pois 
queremos dar transparência também a outras despesas que 
foram afetadas diretamente com o trabalho remoto.”

Fonte: Agência CNJ de Notícias

Governo estuda manter
teletrabalho pós-pandemia

O Correio Braziliense também abordou essa questão em 
matéria do dia 05 de julho, destacando que com a experiên-
cia de três meses de home office, o governo federal percebeu 
ser possível manter os serviços públicos funcionando e ainda 
economizar no pós-coronavírus. Segundo a reportagem, essa 
economia pode chegar a R$ 500 milhões por ano. A tecno-
logia pode ser utilizada para substituir viagens de servidores 
por reuniões virtuais, por exemplo. Além disso, com os ser-
vidores em teletrabalho abre-se mais espaço na Esplanada, 
reduzindo custos de aluguel, IPTU, condomínio, energia, vi-
gilância e limpeza.

Uma reunião está marcada para essa semana entre re-
presentantes de servidores e a Secretaria de Gestão e De-
sempenho Pessoal para dar início a discussão da regulamen-
tação do home office no pós-pandemia já nesta semana, em 
reunião marcada com a Secretaria de Gestão e Desempenho 
Pessoal. O Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas 
de Estado (Fonacate) defende contrapartidas para os servi-
dores.
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Metrópoles alerta sobre aumento de 
contratação de temporários. Sindjus-DF 
reforça defesa dos concursos públicos

O Portal Metrópoles traz uma matéria nesta terça-feira 
(7/7) que reforça a necessidade de luta encampada pelo Sind-
jus-DF de defesa intransigente dos concursos públicos e da 
contratação de servidores efetivos. Segundo levamento feito 
pelo Metrópoles, a contratação de servidores temporários 
supera em 33,4% o número de concursados chamados em 
2020. De janeiro a junho deste ano foram firmados 3.926 
contratos temporários contra 2.618 estatutários admitidos.

É uma diferença substancial que evidencia a política 
de desmonte do serviço público adotada pelo governo. Os 
concursos não estão proibidos, mas só serão realizados 
para reposição de cargos efetivos, isto é, quando há va-
câncias em razão de aposentadorias, falecimentos, exone-
rações e demissões. Ou seja, não serão permitidos concur-
sos públicos para preenchimento de cargos novos, o que 
causa estagnação no funcionalismo, que necessita crescer 
de acordo com as demandas da população.

Além disso, as novas regras adotadas estabelecem cri-
térios mais rigorosas para realização de concursos, pois o 
objetivo do governo é enxugar a máquina pública. Recen-
temente, o Sindjus-DF publicou nota em defesa dos con-
cursos públicos, falando sobre essas novas regras e argu-
mentando que não é justo penalizar o serviço público pela 
crise (leia nota AQUI).

Ainda de acordo com a pesquisa do Metrópoles, de 
2015 a 2019 os contratos temporários cresceram 48%, 
de 52 mil para 77 mil. Representam 12,7% do funcionalis-
mo. Das 28 mil contratações realizadas este ano, 13% fo-

ram de temporários. É o regime que mais teve admissões, 
quando excluídos os contratos emergenciais por conta da 
pandemia de Covid-19.

Pela Medida Provisória 922, o governo poderia contra-
tar servidores aposentados toda vez que houvesse neces-
sidade temporária excepcional. No entanto, uma das prin-
cipais medidas introduzidas pelo texto é que servidores 
aposentados poderiam ser chamados de volta ao serviço, 
o que abre brechas para o poder público contratar sem 
precisar fazer concurso público.

Apesar de a MP ter caducado, o Ministério da Econo-
mia garante que os contratos temporários serão mantidos 
e que o governo continuará contratando nesta modalida-
de, o que representa um risco para o serviço público trans-
parente, eficiente e democrático.

“O concurso público permite que haja trans-
parência e isonomia na seleção de candidatos, 
como também a aprovação e admissão dos 
mais qualificados para o cargo, sem que haja 
interferências nocivas e riscos de indicações 
ou contratações políticas, de modo a evitar 
que o serviço público se transforme em um es-
paço de apadrinhados políticos e ambiente de 
proliferação da corrupção. Nossa luta é pelo 
fortalecimento, estruturação e valorização do 
serviço público por meio de concursos públicos 
que supram as necessidades da população”, 
afirmou o coordenador-geral do Sindjus-DF, Costa Neto.



Rodrigo Maia 
insiste na 
necessidade 
de Reforma 
Administrativa

O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia 
(DEM-RJ), tem insistido na necessidade de Reforma Admi-
nistrativa, punindo os servidores com ataques à estabili-
dade e salários. Em momento algum, o deputado defende 
cortar benefícios dos parlamentares, mas não se cansa de 
tentar atingir os servidores com medidas que trazem des-
valorização, sucateamento e retrocessos ao funcionalismo.

Com o mesmo discurso do ministro da Economia, Paulo 
Guedes, o presidente da Câmara considera necessário se 
aprovar reformas estruturantes para a retomada do cres-
cimento econômico. Segundo ele, aprovar apenas marcos 
regulatórios, como uma nova lei do gás, do saneamento 

ou da cabotagem, e 
não as reformas de 
Estado, não vão re-
solver os problemas 
nacionais. “Vejo com 
pessimismo a deci-
são do governo de 
abandonar a linha de 
reformar o Estado. Es-
tou fazendo o debate 
do futuro, na refor-

ma administrativa deve ter o foco maior na meritocracia, 
menos estabilidade, uma cadeia salarial com mais tempo, 
salários médios mais baixos; e um sistema tributário que 
garanta segurança jurídica”, afirmou.

“É lamentável que o presidente da Câmara 
dos Deputados tenha essa visão equivocada, 
de que o fortalecimento da Economia passa 
pelo desmonte do serviço público. Na ver-
dade, sabemos que Maia serve ao mercado, 
assim como Paulo Guedes, e o mercado, que 
é movido a privatizações e lucro, é inimigo 
da máquina pública, que serve à população. 
O Sindjus-DF continuará atuando firmemente 
contra a Reforma Administrativa e não poupa-
rá esforços para combater essa linha política 
que traz inúmeros prejuízos para a economia 
e a sociedade brasileira. Nesta pandemia, os 
servidores estão tendo um papel importan-
tíssimo de manter a Justiça, a Saúde, a Segu-
rança e outras áreas fundamentais ao País em 
funcionamento. Os servidores merecem ser 
valorizados e não perseguidos. Muitos parla-
mentares, ao contrário de ficar tentando des-
truir o serviço público, deveriam se inspirar 
no compromisso que os servidores têm com 
a população e no respeito que os servidores 
têm com a coisa pública”, afirmou o coordenador-
-geral do Sindjus-DF, Costa Neto.
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Sindjus-DF divulga materiais 
técnicos feitos por especialistas 
para subsidiar nossa luta 
contra a Reforma Administrativa

O Sindjus-DF, que tem atuado firmemente contra a 
Reforma Administrativa em diversas frentes, divulga 
nota técnica elaborada pela Associação dos Funcio-
nários do IPEA (Afipea), na qual Féliz Lopez e José 
Cardoso Jr. analisam o crescimento do funcionalis-
mo público nas últimas três décadas. A nota tem por 
objetivo desmistificar algumas das falácias que têm 
proferidas contra o servidor público na tentativa do 
governo de levar adiante essa reforma que promove 
o desmonte do funcionalismo e prejudica a popula-
ção brasileira.

A nota revela que entre 2006 e 2017 houve um 
crescimento nada explosivo da despesa com servi-
dores civis ativos nos três níveis da Federação em 
relação à receita corrente líquida, observando, por-
tanto, estabilidade relativa da despesa como pro-
porção do PIB.

Félix Lopez é doutor em Sociologia pelo IFCS/UFRJ 
e desde 2009 é Técnico de Planejamento e Pesquisa 
do IPEA. José Celso Cardoso Jr. é doutor em Desen-
volvimento pelo IE-Unicamp, desde 1997 é Técnico 
de Planejamento e Pesquisa do IPEA.

Clique AQUI para conferir a íntegra da nota técni-
ca, que lhe possibilitará mais argumentos para com-
bater a Reforma Administrativa.

Cadernos da Reforma Administrativa

Outro material bastante relevante nesta seara 
é um novo estudo sobre a Reforma Administrativa 
feito por Antônio Augusto de Queiroz e Luiz Alber-
to dos Santos. Neste segundo volume dos Cadernos 
da Reforma Administrativa, publicado pelo Fonacate, 
entidade parceira do Sindjus-DF, é analisado o Ciclo 
Laboral no Serviço Público, traçando os pormenores 
sobre o tema, desde o histórico do surgimento da 
máquina pública e os desdobramentos para a concre-
tização de um novo marco constitucional.

Antônio Augusto Queiroz é jornalista, consultor e 
analista político, mestrando em Políticas Públicas e 
Governo na FGV, e responsável pela Queiroz Asses-
soria Parlamentar e Sindical, que tem desenvolvi-
do um excelente trabalho junto com a Diretoria do 
Sindjus-DF.

Luiz Alberto dos Santos é doutor em Ciências So-
ciais, mestre em Administração Pública, Advogado e 
Consultor Legislativo do Senado Federal.

“Qualquer reforma administrativa digna desse 
nome deve estabelecer como premissa o atendimen-
to adequado às necessidades da população por ser-
viços públicos de qualidade e para tanto não pode 
prescindir de uma máquina pública com servidores 
organizados em carreira, com remuneração adequa-
da e estabilidade para desenvolver suas habilidades, 
sem estar sujeito a pressões ou chantagens dos go-
vernantes de plantão”, diz trecho deste estudo.
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Esta luta 
merece 
o nosso 
respeito 
e apoio.
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Você já assinou o abaixo-assinado conjunto Sind-
jus-DF e Agepoljus pela criação da polícia institucional 
do Poder Judiciário? Não?! Pois então, acesse o site 
e participe desta iniciativa que fortalece toda a nossa 
categoria. É fácil, rápido e tudo feito de forma virtual.

Não precisa ser agente de segurança para assinar 
o abaixo-assinado. Todos podem participar, afinal, a 
polícia do Poder Judiciário vai beneficiar servidores, 
magistrados, advogados, colaboradores e a popula-
ção em geral.

Há anos, Sindjus-DF e Agepoljus têm trabalhado 
em várias frentes pela criação de uma polícia institu-
cional que valorize os agentes de segurança. E você 
pode ajudar a transformar esse pleito em realidade 
participando do abaixo-assinado virtual, assinando e 
divulgando para os seus colegas.

Mais de 2.700 pessoas já assinaram o abaixo-assi-
nado até a publicação desta matéria. No entanto, po-
demos ir ainda mais longe. Vamos multiplicar o núme-
ro de assinaturas, de modo que nossa manifestação 
seja realmente muito expressiva a ponto do CNJ, STF, 
tribunais superiores e TJDFT encaminharem a propos-
ta legislativa para o Congresso Nacional objetivando 
a criação da Polícia Institucional do Judiciário o mais 
rápido possível.

Participe do abaixo-assinado 
pela criação da Polícia do Poder 
Judiciário e contribua para 
o fortalecimento da nossa categoria

www.sindjusdf.org.br
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Durante essa semana, o Sindjus-DF deu prosseguimento à se-
gunda etapa de entrega de kits personalizados de proteção e pre-
venção contra o coronavírus, contendo máscara de tecido lavável e 
frasco de álcool gel. Foram contemplados os filiados dos Blocos D, G 
e Cabo Frio da Justiça Federal, além dos colegas do MPT, MPF e do 
Fórum do Gama.

Tal iniciativa faz parte da segunda rodada de entrega de kits 
feita pelo Sindicato, reforçando o cuidado para com os filiados. Na 
primeira fase, todos os locais que estão tendo trabalho presencial 
foram cobertos. Agora, as equipes do Sindjus-DF já visitaram, além 
dos locais supracitados, STJ, STF, CNJ, TRE, Fórum do Guará e Fórum 
de Samambaia e SAAN (TJDFT).

O objetivo é atingir o maior número possível de servidores filia-
dos ao Sindjus-DF que estão no sistema de trabalho presencial.

“Não estamos poupando esforços para contribuir com a pro-
teção dos servidores durante esta pandemia. O Sindjus-DF trata a 

Sindjus-DF reforça 
entrega de kits 
de proteção 
e prevenção ao 
coronavírus 
aos servidores da JF, 
MPT,  MPF 
e Fórum do Gama



saúde da categoria como um tema 
de extrema relevância, que merece 
todo nosso cuidado e atenção. Te-
mos feito gestões junto aos órgãos 
do Poder Judiciário e ramos do 
MPU para que todas as recomen-
dações de prevenção no combate 
ao novo coronavírus sejam segui-
das, garantindo assim a devida se-
gurança e bem estar aos servidores 
que estão em trabalho presencial. A 
ideia de distribuir kits de proteção e 
prevenção vai ao encontro das me-
didas preventivas de higienização 
pessoal, tão necessárias neste mo-
mento”, afirmou Costa Neto, que é 
coordenador-geral do Sindjus-DF.
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O coordenador-geral do Sindjus-DF e da Fenajufe, Costa 
Neto, participou, nesta quinta-feira (9/7), da live “Eleição 
Municipal e a Pandemia: impactos na vida dos servidores da 
Justiça Eleitoral e eleitores”, do programa Sala de Entrevista 
– Especial Live, transmitido ao vivo pelo Facebook e YouTube 
da Fenajufe.

O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, no dia 1º 
julho, o adiamento das eleições municipais deste ano para os 
dias 15 e 29 de novembro (respectivamente 1º e 2º turnos). 
O Senado já havia aprovado a alteração no dia 23 de junho. 
No entanto, a conjuntura da pandemia no Brasil ainda inspira 
muito cuidado e atenção, uma vez que a saúde e a segurança 
dos servidores da Justiça Eleitoral, e de todos os envolvidos 
neste processo eleitoral, inclusive a população, que será con-
vocada a comparecer às urnas, devem ser tratadas com total 
responsabilidade.

Para o coordenador-geral do Sindjus-DF e da Fenajufe, 
Costa Neto: “nenhum servidor pode se sentir órfão de re-
presentatividade. Tanto a Fenajufe quanto os sindicatos de 
base devem acompanhar todos os procedimentos, desde os 
atos preparatórios até a realização das eleições, fiscalizan-

Coordenador-geral do 
Sindjus-DF participou 
de live sobre impactos 
da realização das 
eleições municipais 
durante pandemia

do e intervindo. Caso necessário, verificado que 
não há condições sanitárias para realização das 
eleições e de segurança e proteção à vida dos 
servidores, mesários, fiscais e população dos 
milhares de municípios dos quatro cantos do 
país, podemos fazer, em defesa da vida, a maior 
greve da Justiça Eleitoral que esse país já viu. 
Não podemos jamais aceitar que em nome da 
Democracia os servidores e os cidadãos sejam 
expostos ao risco de contágio e morte pelo co-

ronavírus. É preciso ter responsabilidade e vamos cobrar isso 
das autoridades. Nosso objetivo é preservar vidas e fazer a 
defesa intransigente e exclusiva da categoria.”

Além de Costa Neto, participaram da live o médico e dou-
tor em saúde pública Tiago Feitosa e o coordenador da Fena-
jufe Edson Borowski, servidor da Justiça Eleitoral do RS.

O doutor em saúde pública Tiago Feitosa afirmou que, no 
caso do Brasil, as projeções matemáticas apontam que o nível 
de contaminação e casos de óbito vai continuar elevado até 
agosto, mas que não dá para prever taxativamente quando 
teremos um nível de transmissão menor.

Com relação às eleições, Feitosa aponta dois cenários que 
envolvem os trabalhadores da Justiça Federal e os da Justiça 
Eleitoral que são: a preparação das eleições – com a possível 
volta do trabalho presencial – e o momento das eleições pro-
priamente ditas.

Para Feitosa, o “primeiro ponto é ter cuidado com as pes-
soas que se encaixam no grupo de risco e devem ser prio-
rizadas no trabalho remoto”. E, sobre o trabalho presencial, 
segundo o doutor, algumas medidas precisam ser observadas 
para a segurança dos servidores, tais como: ambiente arejado, 
não compartilhamento de equipamentos, distanciamento en-
tre as estações, uso de máscaras, etc. Para ele, além da más-
cara, o uso de protetor facial, objetos descartáveis e luvas de 
procedimento para os que estiverem trabalhando no dia das 
eleições é fundamental.

O coordenador de políticas permanentes Edson Borowski 
informou que a Fenajufe, tendo como prioridade a saúde dos 
servidores, fez alguns movimentos ao Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) pela manutenção do teletrabalho e aguarda, tam-
bém, agenda com presidente do Tribunal, ministro Luís Rober-
to Barroso. “O TSE e os tribunais precisam ouvir os servidores. 
Precisamos levar a voz dos servidores, daqueles que estarão 
na linha de frente nas eleições, para as administrações dos 
TREs e do TSE”.


